
 

ANEXO III - DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

CHAMAMENTO PÚBLICO CULTURAL Nº 2/2023  

EDITAL DE FOMENTO ARTÍSTICO E CULTURAL (LEI PAULO GUSTAVO)  

MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA/RS 

SE PESSOA FÍSICA, PREENCHA 

Nome Data de Nascimento 

    

Nome social CPF 

    

Carteira de identidade Data de emissão Órgão expedidor 

      

 

   

SE COLETIVO CULTURAL, PREENCHA 

Nome do Coletivo Data de fundação 

    

Nome do representante do coletivo CPF do(a) representante 

    

Carteira de 

identidade 

Data de emissão Órgão expedidor Data de nascimento 

        

 

DECLARO, para todos os fins e efeitos, o interesse em concorrer às cotas étnico-raciais, 

previstas na Lei Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022 e de acordo com a classificação 

dos critérios estipulados pelo Instituto de Geografia e Estatística – IBGE, por ser pessoa:  

[  ] negra (preta ou parda); 

[  ] indígena, da etnia: ____________________ 

SE PESSOA JURÍDICA/MEI, PREENCHA 

Razão social CNPJ 

    

Nome fantasia Data de fundação 

    

Nome do(a) representante legal CPF 

    

Carteira de 

identidade 

Data de emissão Órgão expedidor Data de nascimento 

        



 

Estou ciente que, em caso de falsidade ideológica ficarei sujeito às sanções prescritas no Código 

Penal1 e às demais cominações legais aplicáveis, haja vista, que as inverdades declaradas e 

detectadas nesta seleção serão encaminhadas ao Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul, para os trâmites pertinentes, respeitado o Estado Democrático de Direito, a ampla defesa 

e o contraditório. Estou ciente, também, que a Comissão de Seleção poderá solicitar 

procedimentos complementares conforme previsto no edital.  

 Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

  

Marques de Souza, ____ de ____________ de 2023. 

  

  

____________________________________ 

Nome completo e assinatura do(a) proponente 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Art. 299: Omitir, em documento público ou 

particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que 

devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente 

relevante: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e 

multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, se o documento é particular. 

 


